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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 32399/2008
Considerando que é tradicional a deslocação de muitas pessoas para 

fora dos seus locais de residência no período natalício tendo em vista a 
realização de reuniões familiares;

Considerando a prática que tem sido seguida ao longo dos anos;
Considerando a tradição existente no sentido da concessão de tole-

rância de ponto nos serviços públicos não essenciais na época do Natal, 
ao abrigo da alínea d) do artigo 199.º da Constituição e no uso dos po-
deres delegados pelo n.º 4 do artigo 5.º da Orgânica do XVII Governo 
Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril, 
republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 44/2008, de 11 de Março, 
determino o seguinte:

1 — É concedida tolerância de ponto no próximo dia 24 de Dezem-
bro e, em alternativa, nos dias 26 de Dezembro ou 2 de Janeiro, aos 
funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos e dos serviços 
desconcentrados da administração central.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior os serviços e 
organismos que, por razões de interesse público, devam manter -se em 
funcionamento naquele período em termos a definir pelo membro do 
Governo competente.

3 — Sem prejuízo da continuidade e qualidade do serviço a prestar, 
os dirigentes máximos dos serviços e organismos referidos no n.º 2 pro-
moverão a equivalente dispensa do dever de assiduidade dos respectivos 
funcionários e agentes, em dia ou dias a fixar oportunamente.

16 de Dezembro de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho n.º 32400/2008
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, no n.º 6 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 
de Outubro, e no n.º 2 do artigo 12.º e no n.º 1 e na alínea b) do n.º 2 
do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 117/2007, de 27 de Abril, é nomeado 
em comissão de serviço pelo período de três para exercer o cargo de 
director do Departamento dos Assuntos Jurídicos o Dr. João Miguel 
Ferreira Serpa Soares, possuidor de competência técnica, aptidão e 
experiência profissional adequadas, conforme nota curricular em anexo 
ao presente despacho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Dezembro 
de 2008.

10 de Dezembro de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado.

Nota curricular

João Miguel Ferreira de Serpa Soares
Data de nascimento — 16 de Fevereiro de 1967.
Habilitações Literárias:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, em 1990;
Pós -Graduação em Estudos Jurídicos Europeus pelo Colégio da Eu-

ropa, Bruges, Bélgica, em 1992;
Diploma de Estudos de Direito Comparado e Europeu pela Faculdade 

de Direito da Universidade de Urbino, Itália, em 1996.

Experiência Profissional:
De Setembro de 1999 a Agosto de 2008:
Conselheiro Jurídico na Representação Permanente de Portugal junto 

da União Europeia, Bruxelas, Bélgica.

Actividades de aconselhamento jurídico e preparação de pareceres, 
em especial nas áreas de contencioso. Participação em diferentes nego-
ciações no âmbito do Conselho da União Europeia, Comissão Europeia 
e Parlamento Europeu.

Representante Suplente de S.E. o Primeiro -Ministro na Convenção 
da UE da Carta de Direitos Fundamentais em 2000.

Representante de Portugal no Grupo de Peritos Jurídicos da Confe-
rência Intergovernamental de 2004 (“Constituição Europeia”).

Representante na Presidência Portuguesa no Grupo de Peritos Jurí-
dicos e de Redacção do Tratado de Lisboa da Conferência Intergover-
namental de 2007.

De Janeiro de 1998 a Setembro de 1999:
Chefe do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do 

Equipamento, Planeamento e Administração do Território.
Nesse período, participação em diferentes Comissões Ministeriais 

e Inter -Ministeriais como por exemplo “Comissão de Redacção do 
Livro Branco da Política Marítimo -Portuária”, “Comissão de Revisão 
do Regime Jurídico de Empreitadas de Obras Públicas”. De Julho de 
1997 a Dezembro de 1998, Presidente da Comissão de Fiscalização da 
Administração do Porto de Lisboa.

De Fevereiro de 1996 a Dezembro de 1997:
Adjunto do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do 

Equipamento, Planeamento e Administração do Território.

1992 a 1996:
Advogado.
Advogado Associado “Botelho Moniz, Marques Mendes, Magalhães 

Cardoso e Ruiz — Sociedade de Advogados”. Inscrição na Ordem dos 
Advogados com a Cédula 10932 L em Novembro de 1993 (inscrição na 
Ordem dos Advogados e exercício da profissão suspensos, a seu pedido 
desde Fevereiro de 1996).

1992 a 1993:
Monitor na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (Direito 

Processual Penal e Direito Internacional Económico).

1989 a 1990:
Monitor na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (Direito 

da Economia). 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MINIS-
TÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Despacho n.º 32401/2008
Considerando que as comissões de serviço dos membros do actual 

conselho directivo do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 
I. P., atingiram o seu termo, importa proceder às nomeações necessárias 
à composição do mesmo.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 1.º, no n.º 1 do 
artigo 5.º e no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 87/2007, de 29 de Março, 
e nos n.os 3 e 4 do artigo 19.º, no n.º 1 do artigo 20.º e no artigo 25.º da 
Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 105/2007, de 3 de Abril:

1 — É nomeada presidente do conselho directivo do Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., a licenciada Ana Isabel 
Caeiro Paulino.

2 — São nomeados vogais do conselho directivo do Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., os licenciados António 
Luís Jerónimo Lopes, Francisco Brito Onofre, José Egídio Barbeito e 
Luís Miguel Santos Filipe.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de Março, é reconhecida ao licenciado António Luís 
Jerónimo Lopes, pertencente ao quadro da Comissão do Mercado de 




